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AUTUACÃO 

	

Aos 	5 	dias do mês dè 	 de 1961 

r secrataria da Junta de Concdaçêo e JulgamenLo de Goâriía, autuo a recamação 

	

.. Loccnto 	 que Segue. 



Exmo. Sr. Presidente da Junta de Concil1açQ e Ju1gaiaeno. eioJ. 

rrf 	 / 

JOSË LOPES MARQUES, português, solteiro, comerciário, re-
sidente em Goiânia, por intermédio de seu advogado, vem perante êste 
Egrégio Juízo do Trabalho, fazer uma reclainaço fundamentada nas se-
guintes ocorrências: 

15 	O Reclamante, SR. JOSË LOPES MARQUES, empregado de J. ALVES VE- 
RISIMO S/A. na qualidade de entregador de mercadorias, trabalhou 11 
(onze) meses na firma no período de 30-960 a 29-8-61, quando fôra 
suspenso da firma por mais de 30 dias mediante uma queixa-crime fir- 
mada pelo Gerente Sr. José Maria Farinha. 

A queixa-crime acusava o reclamante de ter entregue mercadori-
as a outra pessoa que no constava do pedido, nota fiscal, manifesto 
e demais instruçes escritas. Acusava também de ter vendido duas g 
zas de linhas a um freguês sem prestar conta desta venda à firma. 

Com relação à primeira acusação, o reclamante se assim agira 
foi porque tinha autorização verbal do Sr. José Maria Farinha que 
antes já autorizara o reclamante vender mercadorias a outro freguês 
quando sobrasse por motivo de desistência e a suposta entrega de mer-
cadrorias a outra pessoa se deve 1tnicamente às notas brancas e às 
notas fiscais com nome fictício, isto é, com o nome de outra pessoa, 
fato que levaria o entregador a fazer perguntas e até vender merca-
dorias tidas como sóbra, mas que na realidade estava cumprindo ordem 

' 
superior (Gerência). Com re1aço à venda de duas 	ozas de linhas, 
houve realamente tal venda, mas no pertencente à firma, pois ditas 
linhas foram compradas de pessoa que o reclamante vira oferecer no 
Bazar Central (Sr. Antônio Ferreira) e no Armarinho Paulista (Sr.Fa - 
rid), por preço,vantajoso a ponto de chamar a atenção do reclamante 5  
Como nenhum dos dois comerciantes n.o comprara, o reclaman-te consul-
tando a disponibilidade de seu bolso, conseguiu comprar duas grozas 
de linhas ATLAS ao preço de Cr$ 1.400,00 por groza, superior à. ofer-
ta de Parid que era apenas de Cr$ 1.300,00. Tal compra se deu mais 
ou men DOS há 3 meses ou seja na la.quinzena de julho. 

Por agir de boa fé com seu Gerente e Patrício, acabou ficando 
prêso 5 dias e só fôra sôlto por "habeas corpust', pois seu patrício 
no lhe dera oportunidade de se defend-r com os argumen -ts necessá-
rios e ao seu alcance. Pbsteriormente ficara sabendo de que era 
comum na firma êste estratagema pra demissão sem indenizaç.o do em-
pregado. Caso idêntico já ocorrera com diversas pessoas inclusive 
um chofer com o nome de cariolano, que a firma a propósito dera um 
saco de farinha de trigo a mais numa entrega que deveria ser feita 
na cidade de Aurilândia, o motrista n.o se apropriou do referido 
saco , deixando-o à. disposição da firma (vendedora) no comeriejarite 
daquela cidade. P0r esta raz.o foi movido processo contra o motoris-
ta que acabou recebendo indenizaço, 

O reclamante, trabalhador, honesto, dedicava de corpo e alma 
ao trabalho, inclusive dias Santos, Feriados e Domingos até ao meio 
dia e nunca recebera horas extras pelo trabalho superior às 8 horas 
diárias. O lema da firma para com os empregados é de que êstes tra-
balhem comburro., raz.o que justifique a chamada de português para 
o trabalho desta grande firma. O empregudo tem que trabalhar no Do-
mino senão será descontado o salário como soe acontecer com o Sr. 
Ercilio Rodrigues de Souza, recentsmente, 
6, 	o reclamante ao fim de cada viagem era prestado conta ao Sr, 
Gerente José iiiaria Farinha, sempre no acêrto, se havia diferença 
no diheiro era descontado do empregado entregador, de modo que nun-
ca houve desfalque ou apropriaçao indébita e se o entregador era re 



ponsável por qualquer falta de dinheiro, como ocorrera com o em '  gado Mário Nezeré que teve que pagar a diferença de Cr9.000,00 p0 - 

tanto cabiaao empregado entregador tero cuidado de fazer entrega 
a quem coubesse por direito e na recusa dêste vender aoutro comerci-
ante, desde que prestasse a devida conta 

- AIJGRIZAÇ) DA GTNrjIA, 
A firma está em flagrante desrespeito à lei trabalhista pelo que consta nos seguintes artigos: 58,66,67, 130 1  132 letra 11 a 11 ,142 inico combinado com o art. 132, 458, 474, 479, letra "e"do 483,487 Q II, cabendo portanto ao empregado rescisão do contrato e respec-

tiva indenização de acôrdo com o cálculo seguinte: 
Salário fixo cr$ 7,500,00 
Habitação 22% 	1.372,80 
Alimentaçào 51% 3.825,20 
Horas extras 	3.302,00 16000,00 a média mensal, sendo 13 meses 
a vencer conforme contrato, cabe portanto o seguinte liquido: 
13x16.000,00 1 2 = ...... Cr$ 104.000,00 
Duas férias em dinheiro... 	32.000,00 

2 	 Um aviso Prévio em dinheiro 	16.000,00 152.000,00 ailém do salá- 
rio do mês de agasto que trabalhou e no recebeu mas que está pre-
cisando para se manter até que a justiça resolva morosamente o caso s  

O reclamante arrola as seguintes testemunhas para comprovaçio 
do alegado, além de outras provas se necessário: 
1 - José Martins Miguel - empregado da firma 
2 - José Marçal 	

- idem 
3 - Se3astiio kdrigaes Leal- id.ern 
4 - Mário Nezeré 	- idem 
5 - Ercflio Rodrigu.es de Souza-idem 
6 - Antônio Perreira - Bazar central 
7 - irjd - Armarinhos Paulistas. 

O Reclamante espera que a firma J.ALViS VERRÍSSIMO SA. 
cresça licitamente mas no com o suôr alheio mediante irris6rjas 
remuneraçes premiadas com demisses injustas 0  

Nestes têrmos, 
Pde JUSTIÇA 

Goiziia,2f de outubro de 191 

P.P-¥Ru~bens 	 e nt e da Si iva 

Anexo: 
Contrato de trabalho 
Proouraç.o do advogado 



INSTRUMENTO DE COMPROMISSO 

Pelo presente instrumento particular, devidamente assinado na presença das testemu-

nhas adiante nomeadas e assinadas, feito nos termos da legislação brasileira, eu:' 

 -  -, ---- - - 	- 	 ---- ---- 
de nacionalidade 	 filho de 	 - 

e de 	- -T 	--------- -----  ----- ---- ------- -------------  -------- ---------------- --------------------------- -............ ---, nascido a 	de 
de i 	,na freguesia de - 	 ,conselho de - 

no estado civil de 	 profissão 
residente nesta cidade, na -....... ------ iL;1----------- --------------------, desejando chamar e utilizar 
as atividades profissionais do cidadão português.TTr: 

, 	filho de 	---------------------- 

e de 	-- 1 ---- ---  ---- ------  ----------- -------- — ----- — ---------- ----------------------------------------------, nascido a 	-  -- 	de 	----- 

de , no lugar de 	 , freguesia de 

, conselho de 	------------------------------------------------ , no estado civil de 

de profissão 	----------------- -- , residente em 	--------------: 

, em conformidade com o disposto no artigo 1.080 do 
Codgo Civil Brasileiro, obrigo-me para com êle, desde já e para todos os fins de direito 
lhe trabalho, na forma e condições seguintes: 	 - 

- O chamado vencerá o ordenado minimo mensal deL' --------------- - 
por tempo indeterminado, mas nunca inferior a dois anos; 

- O chamado ocupará o cargo de 	- 
- 	ou outro semelhante que lhe for designado, a partir do dia em que tiver legalize- 

- 	da a sua situação de permanencia legal no país e trabalhará oito horas em tod(;s 
os dias uteis, salvo se a legislação do trabalho fixar horário menor, caso em que 
a diferença de horas que alhar será paga extraordinariamente, se assim o 
dispuzer a lei;  

- Na hipótese do chamado, pm doença ou acidente, ficar impossibUitad6de prever 
a sua subsistencia, e juizo exclusivo do Vice Consulado de Portugal, o chamante 
obriga-se a cjstear todas as despesas com a repatriação do chamado; 

- Fica estabelechio como fôro para execução deste contrato, além do fôro brasilei-
ro, tambem o fôro português pela Comarca correspondente ao atual domicilio do 
chamado, para os casos de inadimplemento e cobrança de despesas e indeniza-
ções decorrentes; 

- Tudo o mais que fôr omisso neste instrumento será regulado supletivamente pelas 
leis trabalhistas brasileiras, obrigando-se o diamante a cumprir qualquer alteração 
ou disposição nova da lei qu€ possa incidir sobre o que foi aqui estipulado e de. 
que beneficie o chamado. 

O chamado trará em sua 	 - ---- 

pelo que o chamante se obriga, em relação às pessoas de familia do chamado, ao dumprim 
das condições constantes das alíneas (J e D supra. 

O presente documento vai selado com Cr$ 5,50 (cinco cruzeiros e cincoenta centi 
ex-vi do disposto do n.o 83, letra e da nota 2.a da tabela do Decreto-h 1 fF5 iI 	1 "1

do Sêlo) e é feito em ditas vica de igual 	para Uiii só efeito, indo- 	s vias devidamen- 
te seladas, assinando o diamante depois de rearfirmar o que 	' - 	tém na presença das 
testemunhas.  

....... 
:am(IIlrl 	- 	. 	.. 	. 	

- 
-( Testeii#uii/#íi 	- 	'. 	. . - / ..",.) 	 - 

Testemunha 

o 

: 

1 	 r7 	
:k.---- 

'1 
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oTtb€' ço 	 - 	- 

-ió Snr- . 

Tabeliio nesta cidade 

C0NSU LADO DE pORTuGAL 
*2 duu7a.j 

ARILIA 	Est de São Paulo 
p- 
crie 

i• . de.__--. 

- 

NOW 	Cà,M 	oant,a 
4e . ............... 

------------- ------------ 

----------.-.-.---.--.- 

o 
40$00 * 

- 

t!ecohoçe a astiatura 
C-&cu do Po'tua c-tr  
Dirce 	Geral 	s Njõc!os Enômíws C. ConsuIarc 

(LGAL1ZAÇõS) 
- -- 	

1' 	 Sli 

5í1 
- 	 20$00 

-- 
) c 

VINTE 

- 

- 

LLJ 

_____ 



PR0CURAÇX0 

Pelo presente instrumento particular de procuração, 
JOS. LOPES MARQUES, português, solteiro, comerciário, re-

sidente em Goiânia, nomeia e constitue seu bastante pro-

curador o doutor RIJBENS VICENTE DA SILVA, advogado, com 

escritório na Av..t&nhangaera ng 94 sala 106 do difício 

Banco da Lavoura, nesta Capital, com os poderes da cláu-

sula "ad judici&' para acertar negócio com a firma J.AL-
VES VRISIM0 5 .a. em decorrëncja do contrato de trabalho 
firmado 12 de maio de 1960 9  propondo para o cabal d.esem-
perho dêste mandato qualquer ação na primeira instância 
ou instancia superior, podendo inclusive, passar recibo, 

dar quitaç.o, trtnsigir, receber, fazer acôrdo, praticar 

todo ato necessário para o desempenho dêste inclusive sub- 
s tabele c e r. 

Goiânia, 15 de setembro de 161 

	

J4Ài ?J 	9J3 
Jose 

/ 
Lopes Ivlarc[ues 

O Peconlioço vordoJcraciti: rm 
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PODER JUDCIApio 

JUSTIÇA DO TRABALHO 

JUNTA DE CONCILIAÇÃO E JULGAMENTO DE GOIÂNIA 

NOTIFICAÇÃO 

r. 

A S S U N T O: 7Reclamaçao apreen fada por 

Jo4 Lopes Marqt 

pela preenfe fica C'. e. nofificado a comparecer peranfe efa 
Junfa de Gonciliaçco e 	Julgamenf o, 	á praça 	Gh'ica 	n: 	9, 	no 	dia .14 .... 
de................................... de 	296..], 

a audiência 
relafiva a reclama ço conrfanfe da cópia anexa. 

Ness audiência deverá V. & oferecer as 	provas que julgar 
nece&áriar, con,fanfe,s dc documenfoa ou fe8femunha$, 	esia8  no máximo de 
3 

O no com parecirnenfo de 2, e, á referida audiência impor-

fará no julgamenfo da quef ao á sua revelia, e na aplica çao da pena de con. 

fi.sso, quanfo a maféria de fafo. 

goiânia, 	.5 ...  .... ...... de. 
.., 	 de 1961-.... 

CHEFE 6 
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:)EPÀRTAMENTÔ DOS CORREIOS E 
ZERVIÇC 
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Data do 	 o 

Valor dclarad 
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tocebi o objcto i gietracio acina descrito 

/........... do............................................................de 	1 	.. 

..•' 
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EXMO.'SR. DR. JIJIZ PRESIDE1'TT DA JUNTA DE CNCILIAÇO 	JULGA- 
MENTO DE GOIÂNIA: 

J.ALVES VIRISSIMO S.A., firma comercial, com 

sde em So Paulo, via de seu procurador, o advogado que esta 

subscreve (mandato e substabelecimento inclusos), O O N T E S 
T A N D O a reclamação oferecida por JOSÉ LOPES MAiQ'JES,por-

tugus, solteiro,cornerci.rio,residente e domiciliado nesta ()a 

pital, quer, perante essa grgia Junta, expr e requerer o 
seguinte: 

Realmente, o reclamante foi admitido aos serviços 

da reclamada, no dia 30 do setembro de 1960, exercendo as fun-
ç6es de entregador e carregado'ç no armazm de sua filial,sita 

nesta Oa ::itai, na Avenida An.hanguera, n 158, per10 o sala-
rio de Cr7.500,00, com direito a moradia. 

Em princípios de Agosto i'iltimo, teve a reclamada 

urna denuncia de seguidos atos de improbidade do reclamante,pas 
sando a investigar a sua conduta. 

Gozando de absoluta confiança do gerente da fili-

al, se lhe ora acometida função de substituir entregadores ex-

ternos, cabendo a ele mesmo a atribuição de aviar as faturas ou 

ped±dos e carregar os camin1i6es. 

Ante a aparente preciso dos serviços, essa função 

de entrega de mercadorias em outras p:"aças lhe era sempre con-

fiada, ganhando, quando em viagem urna diria correspondente a5 
despsas com r3feiç6es e pernoites. 

Todavia, da investigação a que fez proceder a re-

clamada, resultou provado que o reclamante vinha praticando a-

tos qie autorizavam a sua imediata despedida, nos trmos da le 
tra ttafl,  do art. 482, da Lei de Conso1idaço do Trabalho,digo 

da Conso1idaço das Leis do Trabalho. 

Assim é que, tendo sido vendido a Miguel Guerra, 

da Praça de Inhurnas, uma caixa do banha, reclamou o comprador a 

falta dessa mercadoria, havendo o reclamante alegado que o volu-

me no fera pasto no caminhão, atribuindo ao fato um lapso 	do 

entregador no Armazm, embora estivesse a nota de salda assinada 
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A 

por ele, reclamante 

Antes de qualquer procedimento, determinou a 'ra-
mada que um de seus funcionrjos fsse a Inhumas, onde verificou 

que aóaixa de banha havia sido vendida a outro comerciante, ten-

do o reclamado se apronriado Indevidamente do produto da venda. 

Nessa mesma ocasião apurou-se tambem que o reclanian-

te havia vendido naquela praca, duas grozas de linha de cozer, ao 

prço de c$i.850,00, quando o seu custo é superior a dois mil cru-
ze iros. 

Feita a verificação, constatou-se que de nenhum pedi 

do constava aquela mercadoria, ficando provado que ela havia sido 

furtada do estabelecimento 

Oferecida a competente queixa crime, alegou o recla-

mante na polIcia que assim procedera para se ressarcir de prejuizo 

decorrente do pagamento da j& mencionada Caixa de Eanha, por cujo 

desvio negava responsabilidade. 

Agora, outra versao apresenta. Alega que viu alguem 

oferecendo linha "Atlas" ao preço de Cr1.Lj.00,OO a groza, tendo com 

prado duas apenas, por no dispor de mais dinheïro, mas, na plI-
eia afirmara que possuia de economia, apenas C 1 50 . 000 ,00 Z... 

Ora, nem mesnio engendrou um álibi que pudesse ser a-

celto. Se o reclamante compra mercadoria de desconhecido, a preço 

inferior ao seu custo, o faz de má f, pois, somnte poderá ser ob-

jeto do furto, incidindo le no crime de receptaço. 

Por outro lado, promovendo ele a venda dessa merca-
doria, a preço menor que o vendido pelo seu empreador, faz concor-

rncia desleal e, o que é mais grave, cria para ela um probiema øi 
outros clientes que se julgam vItima de uma injusta discrIminação, 

incidindo dessa forma, nas penas da letra "c do mesmo art e  482. 
Mas, a verdade é que no foi adquirida a nenhum des-

conhecido. Foi mesmo retirada do estabe1ecniento da reclamada como 
espontnearnente confessu. 

Alm disso, outros atos de improbid.ade foram prati-
cados pelo reclamante. 

Afirmando uma inexistente autorizaçao, por mais de 

uma vez, ao levar mercadoria . cidide de .tirminpo1is, contratou o 

transporte de arroz da cldadede Palmeiras para esta Capital, le- 

vando o motorista a alongar na viagem, que era feita, s vezes 

noite, convencendo-o posteriorniente que daquele trabalho prestara 

contas a reclamada. 

O uso dessa perniciosa atividade era de tal manei-

ra frequente, que o reclamante já chegava ao c - mulo de insinuar a 

alguns comerciante que se abstivessem de comprar miudezas dos pra-

cistas, porisso que estava em condlç6es de lhes vender a preço mui 
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iriferibr ao pr 1es oferecido, trazendo-lhes tanerios emba- 

raços. 

A rescisão das rolaçes empregaticias, foi, portan-

to, aiparada em lei e por justissirna razão. 

Assiste ao reclamante o direito a um ms de salrio 

na hose de C47.5OO,OO, e mais um periodo de farias de 15 dias,nos 

trmos da letra "b" do art. 132, da CLT, no valor de C 1 3.750,00. 
Deixa, entretanto de recolher essa importncia,por 

haver o reclamante, no ms de Agosto retirado qud- ntia superior, 

conforme se demonstra com documento. 

Egrgia Junta: 

As faltas cometidas pelo reclamante sode nature-

za gravlssima, como noticiam as peças do inqurito policial jun-

tas à presente contestação. 

Alegar-se-Ia que o simples iflqurito policial no 

tem a frça condenatria, junstificativa da despedida. 

Mas, como reiteradamente tem proclamado os Colen-

dos Conselhoes Regionais do Trabalho, "O julgamento, pela Justi- 

ça do Trabalho, de falta grave atribuida a 

empregado independo da soluçao do processo 

crime contra ele instaurado com base nanies- 

ma falta. O ju1amento criminal só influi 

a d 
	 no trabalhista quando nega o fato ou a auto- 

ria» ("Rev. For.", vol..CV, pag. 578), 
Ao contr&rio, durante o interrogatorio feito pe-

rarite o Delegado do 19 Distrito Policial, o reclamante confessa 

expressamente que vendeu uma caixa de banha detinada a deterini-

nado fregus, sendo obrigado a outra adquirir para a necessária 

entrega. 

Depois, furtou duas grozas de linhas e vendeu pa-

ra cobrir a despesa com a aquisiço da caixa de banha. 

Escusa tala e sem nexo. Se vendeu a caixa de ba-

nha a outrem, recebeu o respectivo produto, com o qual adquiriu 

a outra para o fregus que a havia èomprado. O furto das linhas 

portanto no se destinava . cobertura desse deslise. 

Na petição inicial, alega que recebia os seus sa-

lrios independentemente de pousada e refeiço. Já na policia, 

para justificar a sua extraordin.ria economia, declara que a sua 

despesa era ttsomente  de refeiç6es. 

Tambem falsa é a sua alegação de direito a horas 

extraordin.rias, pois que raramente, desde que passou a fazer en-

tregas fora do estabelecimento, exerce funçes internas. 

DESSA FOFMA, espera seja a reciamaço julgada im-

procedente, condenando-se o reclamante nas custas como de direi-
to. 	 Goinia, 14 de Novembro de 1961. 



PROCURAÇÃo 

Por ste instrumento particular de procuração, 

j. ALVES VERÍSSIMO S.A., por seu representante legal que 

esta subscreve, nomeia e constitui seu advogado e procura-e 

dor o dr. SEB.ASTIÃO OSCAR DE CASTRO, brasileiro, casado, 
- 

residente em Goinia, Goiás, especialmente para com pode - 

res ad judicia possa fazer a defesa da outorgante no pro 
- 

cesso de reclamação que lhe move JOSÊ LOPES MARQUES, peran-

te a Justiça do Trbslho em Goiânia, podendo o procurador, 

para isso usar de todos os recursos, transigir, desistir 1  

dar e receber quitação, bem como substabelecer. 

SÃO PAULO, 3 de novembro de 1961 
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STTBSTABFLC IMNTO 

Pelo presente instrumento particular, eu, SBASTIO OSCAR D 

CASTRO, brasileiro,casado,advogado,resiaente e domci1iado - 

nesta Ca:ital, substabeleço na pessa do advogado CLODOVEU AL 

VS 	CASTRO, os poderes que me foram coníeridos por J. ALVES 

VERSSIiiO S.A., em rocra. particular datada de 3 do corren- 
te m's e para o fim de defend-1a no processo de rec1amaço tra 

balhista intentado por José Lopes Marques, reservando-me, entre 

tanto, o direito de reassunir os mesmos poderes quando julgar 

conveniente. 

G-oiania, 11 de Novembro de 1961. 

,Q 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

COMARCA DA CAPITAL 

x r -. 
1 	v: 	DO 

h 2° OF.C1O ' 
ctrvittAL 

cERTIDaO 

Melquades Domingos Dias,Escrjvo do 
2 0- Oficio Criminal da Comarca de Goiâ 
nia,Capital do Ltado de Gois,na for 
ma da lei,etc. 

CLRTIPICO,a requeriuento verbal de parte interessada,que 

revendo em Cartório os autos de inquerito policial,em andamento,no 

quais figura como vitima J.ALVES VLiISSIM0 5/A e como acusado JOSó 

IJOPES LIARQUES,nêles ás folhas 14-16,consta o relatório do te6r se-

guinte:-"Estado de Gois.Secretrja de Estado da Segurança Pública 

Delegacia do 12 Distrito Policial.RE L A T 6 R 1 O - No dia vinte 
e nove (29) do proximo passado,a firma J.Alves Verisimo S.A.Coin. 

Irnp.,entrou nesta Delegacia com uma queixa crime contra o indivi-

duo José Lopes Marques,afim de apurar os furtos praticados pelo re-

ferido individuo na firma mencjonada.poran ouvidas as testemunhas 
Luiz Maria Martins l José Maria Martins e Luiz Pereira,todos empre-

gados da firma J.Alves Verissmo S.A.Com .Imp..Luiz Maria Martins 
cm seu deoimento disse que Jos& Lopes Marques,furtou uma faixa dp.  
banha com 36 1-,i1o,e quando o mesmo (Jos),entregava mercadorias 

para um freguez residente na cidade de Inhumas.dêste Estado,Jos 

Lopes Marques disse que nao encontrou a caixa de banha no Caminhão, 

deixando,pois,de entregar a mesma ao freguez.José Lopes quando en-

tregava outras mercadorias ao mesmo freguez na cidade de Inhumas, 

edisse que estava com treis grosas de linhas,o qual ofereceu ao 

freguez,abdoreço de Cr 200,OO(duzentos crizeiros),em groza, 

o que foi. feitoonegócjo.Luiz Maria Martins ficou sabêndo por b6c 

de seu irmão que José Lopes Marques tinha vendido na cidade de Fir-
minópolis dez 	 rolos de arame farpado,ao passo que José Lopes 

I1arques recebeu da firma 20 rolos de arameaserem entregues a um 

±'reguez daquela cidade.D clarou ainda,Luiz,que José disse para êle 

e mais outros colegas,que sua vida estava muito bBa,e que somente 

agota seria demitido da finna.Caso,não fosse demitido até o fim 

dêste ano,&le José,já estaria com mais de Cr$ 1.000.000,00 (um mi-
banho 

Ihao de cruzeiros) em dinheiro desonestamente.Jos Itaria Iliartins, 

tambem foi informado pela propria bca de José Lopes Marques,que 

já não era preciso trabalhar mais na firma J.Alve Verissimo,pois 
já possuia bastante dinheiro para adquirir um bar nesta Capital,e 

que suas economias já está quasi atingindo um montante de Cr3001 

000,00(trezentos mil cruzeiros) .Lntão José Maria Martins,lhe pediu 

uma exp1icaço,o que disse que a firma onde trabalhava havia faturs 



faturado dez (lOOr,digo,(Io) rolos de arame e mandou para o freguez 

20 (vinte)rolos,tendo então recebido a diferença e embolsado a mes 

ma,da importancia de mais de Cr$20.000,00 (vinte mil cruzeiros). 

Luiz Pereira depe que,chegando à cidade de Inhumas,ao oerecer 

umas mercadorias para um freguez,foi cientificado de que José Lope 

Ivlarques,tinha lhe vendido duas grozas de linhas pela quantia de 

Cr$ 1.800,00 (um mil oitocentos cruzeiros) cada groza,o que surpre 
endeu a testemunha,porque José Lopes Marques no tinha autorizaçgo 

de vender qualqur mercadoria da firma referida.Declarou ainda,que 
José Lopes Iiarques,mêses atraz já tinha furtado uma caixa de banha 
de 36 quilos,e o mesmo disse para Luiz Pereira e outros que,caso 
le no fosse demitido da firma (José Lopes Marques) ,at o fim dês 

te ano já estaria com mais de Cr$ 1.000.000,00 (um milhão de cru-
zeitos) em dinheiro.0 acusado declarou que há onze anos,digo,onze 

mêses que trabalha na firma J.Alves Verissimo S.A.Com.Imp.como en-

tregador de marcadorias,E quando começou a trabalhar na firma,como 
era inesperiente,e seu motorista vendeu uma caixa de banha de 36 

quilos,tendo pois,o acusado feito o pagamento à firma da referida 

caixa de banha.Que,o acusado,de fato,vendeu duas grozas de linhas, 

para um freguez da cidae de Inhumas pela importância de C$1.850,0 

(mil oitocentos cruzeiros)ao passo,que a firma vendia cada groza 

Cr$ 2.070,00 (dois mil e setenta cruzeiros) ,venda esta eftuada em 
virtude de o gerente da firma,Jõs Maria arinha,ter feito o acusa 

do pagar por um divida qie no devia,com o desaparecimento de mar-

cadorias que eram para serem entregues na cidade de Anapolis,dês -te 
Estado.A respeito dos rolos de arames,Jos4 Lopes IIarques declarou 

que recebeu da firma vinte (20) rolos de arame farpados,a serem en 
tregues na cidade de Firmin6polis,0 que foi feito normalmente.E a 

respeito de ter falado ao seus colegas,de que até o fim dêste ano 

se ngo fosse demitido da firma,já era possuidor da quantia de Cr$ 

1.000.000,00 (um mu1ho de cruzeiros) ,plavras estas proferidas po 
simples brincadeiras,como é do costuLie entre a:.igos,Assim relatado 
determino a remessa dos autos a Autoridade Judiciária Crirninal,de-

pois de preenchido o boletim individual do acusado,por intermedio 

da Corregedoria de Policia,para os fins convenientes.Goiênia,3 de 
outubro de 1.961.(as.)Cap.Libânio,digo,Cap.anoel Libânio de Araáj 
Delegado do 12  Distrito  Policiall*.NADA MAIS.Era tudo que podia cer 
tificar relativame te o que, me oi reque ido O eferido é verdade 
do que dou scrivo a da-
tilogralei e assino. 

'4 

vembro 
	\v\vo (Oj. 

elquíades DomingsDi 	 CRMAf 
Lscrivao do 22  Oficio riminal 
da Comarca de Goiânia—Go. 
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Melquiades Domingos Dias,Escrivo do 22 

Oficio Criminal da Comarca de Goinia, 

Capital do Estado de Goits,na forma da 

lei ,etc, 

CERTIFICO,a requerimento verbal de parte interessada,que, 

revendo em Cart6rio os autos de inquerito policial em andamentonos 

quais figra corno vitima J.ALVES VERISSIMO S/A e como acusado JOS 

LOPES MARQUES,nles ás folhas 5,consta o auto do teor seguinte:",-

AUTO DE QUALIFICAÇO - Aos trinta dias do ms de agosto de mil nove- 

centos e sessenta e um,nesta Capital e na Delegacia do 12 Distrito 

olicia1,ondd se achava o respedtivo delegado doutor Cap.Manoel Li-

bnio de Araújo,comigo escrivão servindo a seu cargo,adiante nomea-

do e declarado,a{ presente o acusado JOS LOPES MARQUES,vulgo "Jos 
• 	Baixinho",cr branca,o doutor delegado lhe fez as seguintes pergun- 

tas:Qual o seu nome?Respondeu chamar-se José Lopes Marques.Qual a 

sua fe1iao?Respondeu ser filho de Ludo Martins Marques e de dona 

Maria Lopes Elias,Qual sua idade?Respondeu ter a idade de 19 anos. 

Qual seu estado civil?Responde ser solteiro.Qual a sua profissio? 

Respondeu sr empregado de Comrcio,Qua1 a sua naturalidade?Respon-

deu sr natural de Rosmaninhal - Àleutejo.Qual a sua residencia? 

Respondeu que,presertemente reside nesta Capital,j avenida Anhangue-

ra n2 158.Perguntado se sabe ler e escrever?Respondeu que sim.E co- 

mo nada mais disse,nem lhe foi perguntado passou o doutor Delegado 

a interroga-lo:que,o interrogado trabalhava na firma ha onze mses 

e durante esse periodo o interrogado trabalhou como entregador de 

mercadorias para o interior,e em suas entregas,nunca deixou de faze-

la a nenhum freguez;que,no pr incipio de seu emprego ainda no conhe 

cia as cidades,para fazer entregas,viajando juntamente com o motoris- 
ta,e este lhe davam 

debanha,para outro freguez,e quando o intado chegou nestaCa- 
 

pital comunicou afirmaueomot 	tinha vendido_acaixade 

banha,e_por este motixou de fazer a entrega ao freuez;que, 

a firma sabendo disto,mandou que o interrogado fisesse um vale da 

importncia ou melhor do valor da caixa,para o interrogado receber 

outra e entregar ao freguez que esperava;que,o intrrogu.do pagou 
esta caix&de banha, 	inesperincia;que,o interrogado vendeu duas 

grosas de linhas pela importncia de CI.85O 00 (hum mil oitocentos 

e cincoenta cruzeiros),sendo que cada grosa custava mais de dois 
cruzeiros;que

, o interrogado vendeu as grosas de linhas,porqueoGe-

rente da firipa,o Sr.José Maria Farinha,tinha lhe feito pagar por uma 

divida que oint erroado no 

no caminhão que faz entrega para a cidade_deAnipolis,venda esta 

para descontar o dinheiro pago ao berente da firma;queo interroR-- 



2 
do no vendeu 10 rolos de arames e sim,20 rolos de arames farpados, 

para umfreguez da cidade de Firminpo1is,e este freguez recebeu le-

galmente a sua compra feita,isto,digo,isto 	os 20 rolos de arames, 

o que prestado conta com a firma;que,o interrogado ignora por com-

pleto as acusações feitas sobre ele na queixa crime apresentada nes-

ta elegacia,pelo 'erente da firma ja mencionada,sobre a venda de 

10 rolos de arames farpados;que,de fato o interrogado disse para os 

seus colegas que ate o fim do ano ele era possuidor de Cr$l.000,000 1 OO 

(um milhão de cruzeiros),se caso no fosse demitido da firma,e pediu 

tambem a um de seus colegas para descontar um cheque da quantia de 

Cr$100.000,00 (cem mil cruzeiros),e tambem o interrogado dizia para 

os mesmos que estava comprando um bar nesta Capital,palavras estas 

dirigidas aos seus colegas por uma simples brincadeira,como 	de 

costumes dos colegas;que,o interrogado até o presente momento somen-

te é possuidor da quantia de cincoenta mil cruzeiros(Cr$50.00000) 

em dinheiro,de economias feitas emu emprego;que,o interrogado ti-

nha o ordenado na firma da quantia de Cr$7.500,00 (sete mil quinhen- 

tos cruzeiros),e sua despeza era som nte de refeiçes,quando estives-

se nesta Capital,e dormia mesmo na firma e esta no lhe cobrava na-

da do comodo onde dormia;que,o interrogado •omente fazia entregas de 

mercadorias erecebia algumas importncias 4rndinheiro,podenen.- 

çrjje rs pçl p r 	 edqp is deseremalaey jJ 

.t 	

rissimo.ada mais.Lido e achado conforme vai legalmente assinado.Eu, 

(assinatura ilegivel)Escrivo que o datilografei,subscrevi e assino. 

Delegado:Cap.Manoel Libanio de Araijo.'nterrogado:José Lopes Marques. 

Testemunha:(assinatura ilegivel).Testemunha(assinatura ilegive1)Es-

crivo:Antnio ilves Gonçalves".NADA MÀIS.kLra tudo que podia certi-

ficar relativamente ao que me foi requerido.ada e passada nesta ci-

dade e comarca de Goiania,Capital do ëstado de Gois,aos quatro dias 

do es de 	vembro d ni1 ovcentos e sessenta e um.Eu,----------. 

4üaí. 	,scrivo a datilografei e assino0 

Goinia,4 de novembro de 1.961. 

Escrivão do 22 0ficio *iminal. 

;!. 
\. 
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Y1 , M, 
DEC LARAÇ O 

Atendendo a um pedido verbal,corn re1aço a determinada 

pessoa que esteve oferecendo linhas Altas,D e e 1 a r o que aqui 

esteve há 5 meses mais ou menos uma pessoa desconhecida oferecen- 

do 1inhes marca ATLAS e cori.o nao do meu ramo, indiquei-o ao meu 

vizinho do Armarinhos Paulista (Sr. PaÇid ou David), no tendo coiq  
nhecimerto se o vinzinho comprou ou no asmercadorias. o que te-

nho a iiformar. 

Goinia,14 de novembro de 1961 

	

\ 	---' 

Antonio Ferreira 

Bazar Central 

-- 
5 	 - 



DE0LARAÇ.0 A PEDIDO 

Realmente esteve aqui há meses, em junho ou julho do 

corrente ano, um Sr. meu desconhecido,apresentado pelo Sr. Anto-

nio Ferreira, oferecendo linhas Atlas, mas pelo preço que era de 

Ct$ 1.400,00 a groza no me servia. Nada mais posso informar a 

respeito.do  referido senhor que vendia as linhas altas. 

Goiânia, 14 de novembro de 1961 

Arrinhos Paulista 

LI 

-- 

C9 	- ---- - 
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os quatorze dias do 	de novembro do ano de mil no 
veciv-s P. sessenta e um, nesta cidade de Goinia,s 1L hora 

estando abecta a audincia da Junta de Conci.liayo e Juinareri 

00 desta cidade, na sala de audincias, à fraca Ovíca n 9, 
com a presença do Sr - ,,.]!-z Fresidente, lJr. 'auj o dloury da Si 

va e Souza o dos voais que abaixo assinam, foros, or ordem 

do 3r0 Presidente, apregoados os litiantes JOSÈ LOPSS b/R}.S:, 

rec?.Eu.lant e e J. AiVPS \T diS. IhO o/A, reclamado 0  

Presentes as partes, o reclamante acomuanhajo do seu 

ai\ro5ado, Sr, Ftbens Vicente da Silva e o reclamado represen-

tado pelo seu eren.te, .Sr, Jose i°aria Farinha, acompanhado do 

seu advogado, Dr. iodoveu Alvos de Castro, foi dispensada a 

leitura cIa reclamaço o. ser apreciada, sendo dada apalavra a 

reclamo do para contestar a recianiaço, tendo o seu ad.voado 1 - 

do a sua defesa, a qual foi junta aos autos, acompanhada de una 

procuraçao o duas certid6es. 

Pr000sta a concilieç o, n.o foi eceita 

Pelo reclamante foi rerluerida, sendo deferida,  

tada de cois documentos, consistentes ccc deciamic5es firmadas 

cor 132zsr Cen.Lrai e lricciririhos Paulista. 

Ainda -;elo reclamante, aio ;ando a LcnossibiliJade do 

cormaI'ecimento exporitaneo das testemunhas, foi requeri da a sim 

notificaço para prestarem depoimento na prinia audincia, L - 

dicando os respectivos nones e endereços: Sebastiao Aodrimms 

heal, IIrio Uezer e Jos. N.areai, hodos encorLrndos ria escores, 

reclasnda. 

A recuerinLento da reclamada, foi o reciciante inquir - 

cio sobre a autenticidade de uni vale por ele emitido a favor A 
mesma, no valor de Cr1 i702L0,00, havendo o mesmo confirmado sr 

4- 	-- 4.. • .  .4- 	•• auti iO i.a..i. veje. 

A sequir, foi a audincia ediáda, a fim d que sejam 

intimadas as testemunhas acima referidas, para o dia 12  de 
dezembro do corrente ano . , s 15 horas 

A requerimento da reclamada foi tomado ainda na'cro-

sente audincia, o depoimento nessoal 50 reclamante. 

Do'oinento sessoal do reclamante: Jos Lo-pes 13arques, 1-'ortuJu e, 

soibeiro, comercirio, com 19 anos de idade, residente Av 0  C 
n 2  22, Se tor 0este 0  Inquirido pelo hil. Juiz Pre si dente re epon 

Seu: que realmente, como enbrepador da reclamada o depoente es 

tona viaen para entrega na Cidade de Inhunias entregou a um de-

terminado cornrciente d.sl uma coixa de banha que havia sIdo ven-

dida a hi:uei Guerra; que exri1c5 o equtvoco porque havia cheJa-

do ao Brasil unuco antes e uo conhecia a oraça de nburias; que 
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o rnotorita o Caminho que o conduzía informou erradarrienbe 
deronte ie aqucle comerc iante serío Ii:ue 1  Gerra; que es e 

coniorcíai;e pagou o vBlor da co ixa de banha mas o n:toríta f• 1 

quem rceheu respectLTa importncia; que o motorIsta entreou 

ao deroonte a mescia hnortncia, a sua? o depoente dastou com 

despesas de a11rentaço na víerri; ; que essa viqen demou tr o 
dias; que ai :nnorL- ncia da venda dessa caixo de banha foi. de 
Cr 	, uno, ci de quetro nt1 e tontos cruzeiros; que quando 

o deroente retornou de vieis, o qure ote 	reclamada j es ba a 
so rar do fato acima narrodo, Povoado o depoente assinado um 

vale parc cn'ir a respectIvo iortncia, lobo é os qutrc 
o tontos cruzeiros; que postoriorrente, 50 lues de julho do co - 

rente oro, o roc1mnte vendeu naquele moeria rroç.a duas roze 

de linha de costura, ao preço de Cr 1.850,00 cada uma; que es 
15 a 

mercadoria o depoente adquirira de neo desconhecido, nu norte 

do bazar Foul.istinha, dI 5 o, do Bazqr Centrei, na ruo sete, rio 

euartelro onde se locol iza o 1 ercodo urio1nai; pelo preço d 

Or) l,L0o,00 a roza; que a reclamada nepocia com o mesmo arti o, 
isto c, linhas dc coser, sondo que o nreqo de venda da resma 

de Cr 2C050,00 a proza; que nas eritreqes de abtIos v en dido 

pela roda: odu, entreas esas feitas sol o denoente, fiqurava 

emi o mano lonedo artiqo; que o denoente no nai se encon-

trou com a Dessoa Ue Lia vendeu as 1in1:os riem sabe do seu pa 

rodeiro;, que no retorno do carinho, ap a ent;reqa das rerca 

donas remetidas os cornerad'nro o nela recieo'nsda ;  o motorista 
vnoes fazia fretes d arroz sara esta capital, aprovoitord 

0 CtrJrir1imo vazio; que a irinontancia desses fretes em reparti 

da entre o motorista e o depoente; sue sé lembra de que isto 

haja sido fetto umas quatro vezes, sendo que cada v a e --ni ren- 
dia, 

 
e,i conseniiontdja desses fretes, corco de Cr 8 COCO, 00; que 

o fato che 	co conhecjento cia roclaioda cri virtude do canis-  

so do motorIsta, em f'uce de inbc :ne1'no cio perente d empr 
aa; que as tmuortncias essis. auferiias, nem o redlotHon te nem 
o motorista as de7o1vrais à reclamada; que nor ocasio de sua 
oriucira vi.ep a Inhumas a redlarionite co lhe fez quninuer 

pra iao de dinheiro para as doo 5O rss000hisTas; que os ca-
nílnboe o ecu que o dep oent e 	 ava pertencei t reclamada; que 
ioo que choucu ao rari1, passou a trabsihr na reclamada, se 

do que nos dois primeiros dias em sons icos inteasos, tronsper 

tendo carqs para os caiiiinh6es e no eçero dia começou. a vi 

que a compra que o depoente fez das duas rrozao de 1mb 

se deu na hora do ioco, entro 11 o 13 horas e dia de servico; 
que então o cjnnoente tomovcu refoic6es em r 	aurarbe s ou pens6es 
diversas; que no dia cm que deixou de entreor a caixa de banha 
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a Movol Guerra, fez entree, es mesno de outras sercadonías 

que lheestavam consi.r.idas; que expica a omissão udo fato 

ore essas oiiras mercadorias estavam resIplente faturadas n 

nome cfe hiva1 Guerra e a co ixa de banha, embora lhe sendo da- 

tínada, estava faturada a iva suposto ciestti tr o; que no oh 

ter]te, Itíol Guerra lhe paqou no momento o velor da caixa de 

banha, reclalaOndo o seu pos tenor envio, o que foi feito ao ou- 

tra viqem 1or outro ontreador da reclamada; que certa vez, 

vIndo o denoonte no caï'iinbo em ana trabalhava de Palminópolil  
para do LuIz de ontcs Belos, conduzindo una mudança -cantina 
lar, ao passar nor PirrrLínopolis encontrou-se com Jos 'artir s 

vendedor praçista da reclamada; 4UO por essa mudança o intero 

sado pagou a irirortaicia de Cr 12.000,00, ioinorbncía essa eu a 

rio tade o wnborista deu ao reclamante; que nessa ocas iao o ro-
clo.iaute tinJ-- i- ido entregar mercadorias em Palmírunoiis; que 

para Posar o transporte dessa mudança o ceminho percorreu no 

ro borno a essa Cpiti, estrada diversa da percorrida na ida, 

o que o denoeirte justifica porque a er'trada nor que foi cabo 
Ou MPU 00 baclo ; que, todavia, de w ;rlqije.r forra, nans vir de 
rolninpnlis a Goiriia passando por Firj -ninpciis 	neces 
srio passar cor So Luiz de 11outes selos, cidade que, relat 

ira cubo. a GoiI0, est mais dia Lauto do que Firminuolis;que 
oirsnclo o Leret e  foi informado do ne:Cio das lírdas, ais co 

brar o seu ralsr ao Geooente, nas ste se recusou e nagar; qu 

essa linha era de marca "Atlas" e teo logo o cerente soube da 

venda feita udo dooente, o chamou para que pagasse o valor 

respectivo e em face de sua recusa, deu Par te r pojJcia; que ia 

POlicia o depoente foiespancado nara declarar o ruo no era 

vardadeiro, mas no submeteu-se a presso, depondo apenas a o 

dada; qne o motorista a que já se referir nste deroinento Pc 

adriitid.o depois do reclamante na empresa reclamada e alí aind 

se encontra traba]hardo, sendo o sou nome Valdivino; que raio 

ao recorda do nome com quem o deoente viajou era sua nnieie ira 

viagem; que asse motcrstn j deixou a reclamada La uns seis 

ou ste mses; que a caisa da di onensa do motorista se nrende 

ao fato ia narrado relativo a caixa de banha, iTada rrais díse 

cem lhe foi erguntado, dando-co nor fndo o rresente denoio -, n-
to 	aceiro cosi o TTT. dniz Preri 

'íz 
1 	1 í 

- 	 / :o4 •  
A sogoir foi a edien.cia adjada para a data acima ja 

refrníqa, ficando as partescientes do adiamento na rrpria au- 
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, para constrr, ei; 

0ficiai Judícir1o, lavrei 

pelo IT e  Juiz Presidr±e e 
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da 	uo 
dia 	d* 	50,00 a 

73G Üa1.10 do 	 35 
ót4 	za&1, 

À**Lc 

O presente or{cio foi nviade prra: 
Sebat 	Rodr i'e Lr1, 	o 	er 

• José Marçal, 	3o 	eeroço i 

J. A1v Vr{1 	311A. 
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R. J. - J. T. Junta de CorciIiação e Julgamento de Gol&nla 

UEIiNCIA NO PPOCASO DE RECLA'IAÇO DA N2 169/61 

Ao nr.mejro dIa do ns de dezembro do ano de mil novecento 

e sessenta e um, às  15 horas, estando aberta a audincia da 

Junta de Conci1iaç9.o e Ju1[[ento de Goinja, i Praça CÍvica 

n. 2  9, com a ;rescnça do Sr. Juiz Presidente e voais que abaixo 

assinam, oram, por ordem do Sr. Presidente, aprepoados os 11-

tiqantes JOSÉ LOPES IiAApJA'S, reclamar: te e J. ALVE VLAíSIPO /A 

reclaiïiado. 

Presentes as partes, o reclamante acompanhado do Dr. Rubew 

Jicente da Silva e o reclamado na pessoa do Sr. Jos Naria Pari-

ha, Gerente da reclamada, acomnarihado do Dr. Clodoveu Alves de 

Jastro, foram as testemunhas do reclamante e ouvídas 

a seuir: 

la. testemunha do reclamante 

Sebastiao Rodriques Leal, brasileiro, casado, com 26 anos 

ie idade, sanateiro, residente 	Av. Anhanquera, l5, nesta. 

os costumes disse nada. Comoromissada e inaulrida selo Dr. Jui 

residcmte resnondeu: que o depoente, emr)reado da reclaada, 

aavondo sIdo admitido antes do reclamante; que ignara os motivcu 

a desqedida do mesmo, informando que nunca soube de qia1íuer 

falta por ventura uraticada nela reclamante como emore;ado da 

maresa; que o doocnte ora trabalha no interior da sdo da re-

1a1rrada nesta Canital, ora como ajudante nos cariin116es que fa-

eri enbrea de r ercadoria rio interior; que nunca viajou solo in-

terior em companhia do reclamante; que a emnrsa ter:, funcionírio 

s:ecia1rente encarreado de fiscalizar os servicos  de carrea-

sento dos caminh6es, o' qua1, se denomina ttS oit ador de C ara I ;  

ue nunca exerceu o reclamante sememlhante função; que os esare-

'ados da reclamada no trabalham alr. ,  do horrio normal, salvo 

s :ue viajam selo interiLor nos casos em que haja atraso nessas 

Tiajens. Nada mais disse nem lhe foi nerguntado, dando-se por 

rindo o aresente denoimento sue assina com o Presidente denois 

e lido e achado cnforrre. 
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P. J. - J. T. JuntaL de CorciIição e Julgamento de Golârila 

2a. testenunha do reclamante. 

Jos l'iarçal, nortuqus, com 26 anos de &ade, corcerci-

lo, resida na sde da reclamada. Aos costume disse nada. Com-

rcrissada e inquirida nelo Dr 0  Iresidente respondeu: que o re-

lamante foi erssre-'ado da recl;mada ali trabalhando como entre-

ador de mercadorias e ta.hm em serviços internos; que mora 

ompletamente as raz6es determinantes da recíso contuatual en-

;re as nartes; que mais ou menos ao tampo em que o reclamante s 

Lfastou cio onoreqo, esteve lo preso, mas irnora porqurito tem-

o e em virtude de que motivo; que o reclamante nío trabalhava 

os dom 1  o - os, oodendo informar que se s vezes os eribroqadores 

xcedem o horrío normal goZam, ei e otra oartida, fol:as de 

oioensaço; iue no ha relaco de sunerioridade entre o entre- 
- 

odor e o motorj, nuendo em via em, sendo autonomos um em re 

ao outro, j iue o or imeiro e re3nonsveluelasluercado-

ias_eose:undorelo vetculo;que iqnora o bos-;o de casa do re-

lamante. Nada mais disse nem lhe f o i oerunbadc, dando-se ror 

'indo o oresente deoimento q e assina com o Presidente depois 

e lido e achado cnforme. 

3,. testemunha dy'reclamante 

Nrjo Nasareh Nlrtios, Dortu;us, solteiro, com 23 a-

cos de idade, comercirio, residente na sde da reclamada. Aos 

costumes disse nada. Coipronissada e inquirida pelo Dr. Juiz 

respondeu: que o reclamante exerceu na emorsa a funao de entr 

eador; que i;:nora os motivos da disoensa do reclamante; que 

binha o reclamante o hPito de trabalhar aos dominos; que no 
bem juízo fonnado s6hre a nessoa do reclamante porque se ericon-

bra a pouco tenro no Bras1; que o denoente sete meses para a r 

lamada; cue desconhece nesse aerfodo houveame oxclarriante pra-

;icado cualcuer ato desabonador de sua conduta. Nada mais disse 

em lhe foi nerquntado, dando- se por findo o resente dop oen-

:o que assina com o r. Presidente, de ais de lido e achado con- 

orree. 
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la. testemunha do reclamado 

aldivino Gonçalves Nopueira, brasileiro, com 29 anos 
de idade,casado, reside 	rua 5 Setor Rodovirio, n 2  316. ios 
costumes disse nada. Counromissada e inquirida pelo Dr. Juiz 

respondeu: que o reclamante trabalhou na reclamada na funço de 

entrepador; sue corsie esa funço na entrea de mercadorias 

vendidas nela reclamada a frepileses de praças no interior do i g - 

ado;que iqnora os motivos da dispensa do reclamte, bem e no 

se houve de sua narte a nrtica de atos desabonadores; que o 

depoente é motorista da reclamada e nessa qualidade fez alp'uias 

viagens com o reclamante; pue por mais de uma vez, por de1ihra-

ço do reclamante, conduziu-se mercadoria que no era de propri-

edade da reclamada no criinho, cobrando o reclamante o resuec-

tivo crdito dos interessados e embolsando as i:mnortncjas cor-

ressnd.entes; que o reclamante nunca deu ao deoente qualquer 

narcela dessas irsoortncias; que o reclamante lhe dizia que 

se dinheiro seria por le entramue a reclasada;que nunca teve 

Q 
	

nenhum neqocio de sociedade com o reclamante, apenas dle bo- 

n'ou emnrestado, certa ocasião, Cr21.000,00 para custear trata-

rnento mdico de sua proqenitora, ianortncia essa de que ainda 

devedor, csnfoise documento que passou ao reclamante. Nada, 

diqo, as nerqrunts do reclamante respondeu: que o documento que 

lassou o rec1amnte foi feito em urna f6lha de caderno, pelo pu-

nho do recl.:mante e com a assinatura do denoente;que quando tra 

balhou com o reclamante o depoente era novato na firma e acheu 

que devia acatar suas deliberaç6es; que o depoente no denuncio 

o fato dos carretos narticulares, acima referidos, aos uatr6es 

porque supunha cue se tratasse de ato lÍcito 0  Nada ríais disse 

nem lhe foi erpuntado, dando-se nor findo o presente denoimen-

to que assina com o residente, denois de lido e achado confor- 

me. 

AA1 

1 
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Irpuirido elo Dr. Juiz Tresiderte, informou a recla-

mada que o reclamante tem a seu crdíto salrios do ms de a - 

r6sto, mas aue deve a resnoctiva imnortncia ser comoensada com 

o vale de naior quantia - Crl7.210,00 - junboA aos autos, cuja 

autenticidade foi reconhecida mio reclamante. 

Dada a alavra ap adve:ado do nclarriarte aio: ou o se ai 

te: sue a recaoitulo:o dos fatos que constam dos autos demons-

tra imurocedncia da aco; que no caso os oiotvos aieaados rara 

justificar a dispensar foram forjados pela reclamada, que tem o 

habito d.e dispensar seus emoreCados com um ano de casa; que ne-

nhuma testemunha pode afirmar oualqur fato que viessem em desa 

bano da conduta do reclomointe; sue nor esses motivos deve ser 

jui edo imnrocedente o rodido. 

Com a salavra o ad.vopaOo da recimoada rara tambm adu-

zir suas raz6es finais disse: que o desconhecimento nor .arte 

das testemunhas da má conduta do reclamarte se exolíca pelo si-

uilo sue a reclomada estabeleceu em t6rno do acontecimento vi-

sorda anurar possÍveis resoonsabilidades de outras enreprdos, 

o suo als no houve; que todavia ficou amulamente orovado a 

m conduta do reclorante, autorizando a sra disnensa; que a im-

nortncia de fras e salrios deve ser c.omoersada com o d6bi-

to do reclsmar.t constarte do vole junto aos autos; rue por is-

so então deve ser a reclamaçao julpada improcedente. 

Renovada a nrcoosta de conciliaço n.o foi a mesma a- 

cc i t a. 

desolve a Junta e •ionciliacm e Julmomentu de Goinia 

nor unanimidade do votos, jul-'ar improcedente a ação, oelosmo-

tivos que serão oportunamente juntos aos autos. Custas rolo re-

clamante no valor de Cr 3.366,00, dispensadas nor rerceber o 

reclamante menos do d6bro do salrio mÍnimo. 

E, para constar, eu, 	 cz 

Chefe da Secretaria, lavrei a (esnte ata que vai asinada 

nelo Dr. Juiz presidente e 000s senhores vorais e 	 sub 3 -  

c.rita. 	 7 1 
/ » 	Juiz FresAente 	- 

Val dosnpreqadores 

Voaal dc/s eTorepados 
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uUi IdF S ILïT?QJEd P°:J O 	 flb O 00 DO0 	 dc 

d J .A/S VLRI*3I iO .. aviso pr'vio, iaonj ;:o, friou e 

a 1aioo , al; ido d 	dida Prusco e ioiivoda. 

j1rja contestou, u1oondo; 	o ruscioo foi 

riotivada nor ato de iiprolidade do r•c1 antc; ue reconhece — 

co. seu frivr um.os cia aa1rios e férias de 15  dias, aos deirrt 
c. Cletuor o i°.:  ento rspoctivo por j  h a ±ae odiantado — I  

	

u:.ntia superior, confor ia vaie 	ï)rOOnta. 

No correr d ia teu c foi f ita provi. por tc unLa o 

documentos 

propaLitO3 d. c OflC iii00 for ul dos oporturionto, - 

no tiverari rrito. 

O QIJE VISTO E EhLii\TADO: 

Por voto unniic, doliPe; a Junta no aanião ci. irrpro-

cedncia da 0:0. 

PiCOU evidenciado o rs conduta funcional do autor, con-

siotcn :;e na prtic de atos de :Liprol'iidade. 

Conforme confesaou cri seu cepoiriento pessoal, utilizava, 

4 

	

	
quando em viaL;ens pelo interior p 7ira^ entre;ci de mercadorias 

os veículos da reclamada, nies realizando transportes para - 

terceiros, em Penefício prónrio. As import.ncias corresponden-

tes a tais ft€;s, o reclamante ris euiolsava, ocultando do cci-

pre;ador o fato 

A deSonestidade do procudiunto S fi:qronte pois atravo 

dele auferio o empregado proveito ilicito, com evidente jactu-

ra do patro. Basta considerar que, para tanto, is vezes se 

choava ao ponto de alterar a rota croa crieanhoes, a ;ravando-s 

os anus do eprendor, com o desnecesscrio prolon;arr1ento das 

via{ens e consequente acrscirio no casto de custivel. 

Quanto aos salrias do i5.ltirio ms e ±ries, a iuporincia 

do vale de fis. 17,  cuja autenticidade foi reconhecida pelo - 

reclamante, suficiente para cobrir tais prestaçes. 

Relativamente s horas extras aler;adas, a prova desfavo-

rece frontalrentea pretensao cio autor. 

Poraci êstes os motivos e fundamentos da conclusLo a que 

chedou a sentensa recorrida. 

Goiinia 12 de dezeutro de 1961. 

Paulo Flauri da 3va e Souza 
Juiz Presicente 4 JCJ de Goiinia 
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Lxo. Sr. Presidente da Junta de Conciliaço e Julgamento em Goinia 

o..#, 
	 P. J. 	JCJ C[ C;OLNIA 

Fo 	
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JOSÉ LOPiS RUS? por intermdio de seu advogado,a-
nexa ao presente o recurso do Processo de flQ 169/61 dessa MIJ. JCJ, e 
resoeitosjexite solicita a V. Excia. se digne encaminfl-10 ao Tribu-
nal Regional do Trabalho da 	Rogiao em Belo Horizonte. 

Restes termos, 

Pede deferimento. 

Goinia, 21 de dezembro de 1961. 

.F. Rubn Vicente da S 
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EXiC. di?. iidIDdiTT DO TRIBUPAJi 2EGIOEmL DC WALAL20 DA > PLEGI0 

EIi BdLO HOI?IZONTE, MG 

JOSÉ LOFdS MAihU1iS, por seu advogado, vem perante Êste E-

grgio Tribunal do Orebalho, recorrer da setença de impronncia de 

Lis. 32 do FOJ.nQ 169/61, cue no correspondente a realidade dos La-
tos, tendo cingido apens ao texto frio da CLT, sendo vejamos pela 
exposição abaixo: 

José Lopes Maroues, erpreg do de J.Alvcs Verssimo 

conforme documento de 1s.4, oue garantia sua funço de eu -pregado da 
reclamada pelo prazo nunca inferior a dois anos cio ac6rdo com aalinea 
"a" de seu contrato de trabalho, (doc.fls.4), mas trabalhou para a 

reclamada arenas onze meses no periodo de 30-9-60 a 29-8-61 como en-

trepador de Iaerc.:dorias com velculo e motorista da reclamada, tendo 

o motorista responsabilidade pelo caminhão e o reclamante pela car-

ga, sendo independente entre sif conforme depoimento da segunda tes- 
temunha: 

" ue neo ha relaçao de superioridade entre o en-

tregedor e o motorista, ceando em viagem, sondo 
autSromos um em relaç&o ao outro, j cue o pri-
meiro é resonsvel peles inercedori a e o segun 

do pelo velculo" (doc.de  fis.29). 

Seu trbalho na firma foi interrompido bruscamente com sua 

prisão notiyada por uma queixa-crime impetrada pela firma empregado-

ra no dia 29 de agosto do coerente ano, só saindo do xadrez por "HA-
BEAS CORFUB" no dia 14 de setembro do mesmo ano, sendo a cueixa-cri-

me fundada em furto de mercadorias no estabelecimento da reclamada e 

vendida a comerciantes fregueses da reclamada, conforme documento de 

fls.14, eis o fundamento da queixa-crime: 

"Furtou uma caixa dc banha ccx 56 uilos; ofere-
ceu 5 grocas de linhas abaixo do preço da recla-
mada de O 200,00; tinha vendido na cidade de 

Firmin6polis 10 (dez) r1os do arame farpado;em 

bate-papo com os colegas afirmara que até fim 

do ano teria ganho meis de 23 1.000.000,00 etc. "  

5. 	Vejamos o cue se apurou no nrocesso segundo as testemu - 
nhus ao delesa e acusaçao: 

- 'que ignora os motivos da despedida do mcsmo,in- 



formando que nunca soube do qualquer falta por-

ventura praticada relo reclamante como emprega-

do dae.rrsa; sue a e;.qrsa tem funcionrio es 

pecialmente encarregado de fiscalizar os servi-
ços de cregarento dos caminhes, o qual se de.-

menina "so1 - <ador de carga"; sue nunca exerceu o 

reclamante acreolhance Iucao; (coe. cc fs .8 

da 11  testemunha). 

"sue o r clamante foi empregado cia recl.mada ali 

trabalhando como entaegador de mercadorias e tam-

bm em serviços intrnos; que ignora cmpletamen-

te as raz6es determinantes da rescis5o contratual 

entre 	 I .ue rris ou nonos ao tempo em 

que o reclamante se afastou do emtrgo,osteve gie 

preso, ccc ig.aora porquanto teepo e em virtude ce 

ue motivo; sue o reclamante mao trabalhava aos 

Domingos, podendo informarsue se s vezes os en-

tregadores excedem o hoario normalgozam, era con-

tre partida, folgas de compcnsaçao; (ensuanto des 

cansa carrega pedra?) sue nao ha relaço de su-

perioridcde entre o enUreqdor e o motorista,ouan-

do em vierem, sendo autanomos um em reiaçac ao ou 

tro, ja sue o Primeiro e resonsatvei velas merca- 

• donas e o segundo pelo veículo; que ignora o tem 

p0 dc casa do reclamante" (doc.de  fls.29 da 2 
testemunha). 

"cue o reclamante exerceu na empresa a função de 

entregador; que ignora os notios da dispensa do 

reclmante; sue no tinha o reclamante o hbito de 

trabalhar aos domingos; que nao tem juizo formado 

s6bre a pess6a do reclamante -porcue se encontra a 

ouco tempo no Brasil; que o depoente trabalha há 

sete muses pera a reclamada; sus desconhece nesse 

periodo houvesse o redianiante praticado qualquer 

ato desabonador de sua condutat' (doc.de  fls.29 da 

3c testemunha). 

ACUSÃÇO -"sue o reclamante trabalhou na reclamada na função 

de entregador; sue consiste esta função na entre-

ga de mercadorias vendidas pela reclamada e fre-

gueses de praças no in -Lerior do Estado; que igno-

ra os motivos da dispensa do reclamante; bem como 

se houve de sua p rte prtica de atos desabonares; 

que o decoente é motorista da r clarn.da e nessa 

qualidade fez algumas viagens com o reclamante; 



À, 	 aue por rrnis de uma vez, Lar  deliberaçao do r la- 

maante, couduziu-sc mercadoria ano no era de pro-

priedade da reclarda no carinhao, coLrando o re-

clamante o respectivo crdito dos interesoados e 

embolsando as impor ameias co respondontos (doc. 

de fis. 30 da tcsteLIu11a de ocusaço). 

Sendo todas as ule:aç6cc da: LGIXA-0RIIviE 00100 consta do re-

sumo acima, destitu{da de fundamento no decorrer da instruçao. A des-

pedida portanto foi alm de injusta e brusca, desumana e caluniosa em 

se tratando de um patrício, embora com fostes diferenoes, o reclaman-

te inda com pele dc ovelha e a roclanda com manto destinado a Judeu. 

4. 	 O único fundamento aleqodo pela Junta do Oonciliaçoe Jul- 

ritom ra a impronncia foi o fato de ri inesperiento 	CPGUGUf3 

ano cem no CaPTO" de Uii habil !' ld.o; 1 1PIRo" ,a mondo do reclamada nao 

tf:i. d ia,aCamca de tras ViT é:mS do frotamonto cm rctrno do cor inho 

ao rodara da, por insinuaçao e alegaçuo do mot rista uUC •nao acarreta-

ria consecuancia danosa e sim lhe rorporcionava 50% do ano se apurasse 

no frete de retrno do camiihio, de ros, onsrrbilidade nica e exclusi-

vamerite do motorista, conforme declaroç6es textuais da segunda teste-

munha ja destacaaa no item 2. boube portanto persuacir mao e6 o seu 

colega, coao tamb6m rerante o seu interrogat6rio alebando que o seu co-

lega era tido como elemento ir cdi to o do confiança do Gerente da fir-

ma reclamada, portanto se fez tais carretos de volta foi de b6a f6,a-

chorido at& ue f6sse frete autorizado pelo Gerente. Grande malabaris-

ta na arte de deurpar a veracidade eu proveito pr6prio e da reclama-

da quem sabe?... IndicioG h de que se tratava de conchavo pois o mo-

torista continha na firma e a defesa a priori já delinoava os truos 

da decleraçao semelhante entre a defesa e a testemunha de acusação, 

fazendo admitir de fato o conchavo, tomando como base outros casos de 

demiss6es injustas com coação fisica, semelhante ao do rec]amante. On-

de a vercidade dc tal depoimento, sondo ele respons6vel nelo caminhão, 

poderia admitir a insinuação do colepe que era encarregado somente das 

mercadorias? 	Na-, a mnsinuaoao foi dle motorista sabre o entregador 

pera no levar ao conhecimento da reclamada, propiciando vantagem de 

50% no fretamento dc cuinhio :uano armret6rno. Sempre foi o motoris-

ta o res ons6vel pelo Veiculo e pla mercadoria o entregador. uao se con 
cobe a irregularidade do en. regador no lQ dia de entrega emsetembro de 

1960 coro foi alegada pela reclamada referente a venda de una caixa dc 

banha em Inhumas, conf.doc.20 ira fim e inicio do doc.de £ls.22, fato 

este havido h& tempo mas que 6ra necess6rio adicionar ao lado dos fic 

ticios para melhor coaprovar o meio almejado pela reclamada. Eis a ex-

plicaço do reclarrante 

"erie explica o equIvoco porque havia chegado ao Pr 

sil pouco antes e nua conhecia a praça d.e Inhumas; 

que o motorista do caminJa.o que o conduzia informou 

erradamente ao depoente que aquele comerciante se- 



seria Miguel Cusrra;  (doc.de  fls.20 e 21). 

Mçue logo no chegou ao Brasil, passou a traba-

lher me roclauda, sendo que nos dois primeiros 

dias eu serviços internos, transportando cargas 

para os camii6es e no terceiro dia começou a 
vi mj r u (dc.de í'is.21 na fim). 

"a CC posteraor.enue, no iaes ao Julho CLO es rente 
ano (1561) o rocinante vendeu naTucla LiasIna pra 
ça du s grozas da linha da costura, ao preço de 

22 1.85 ,00 cda Évown, ^ essa iax:adonia o de-

poente uda uirira de Un dcsconhcido, na pQrta do 

Bazar Central, na rua Sete, no auarteir8o dnde 

se localiza o Mercado Municipal, uelo preço de 

ip 1.400,00 a prosa, que a reclamada negocia com 

o mesmo artigo, isto é, linh.s de coser, sendo 

que o preço de venda da mesma t de i 2.050 5 00 
a roza; (doc.de  fls.21 a um 113 da folha). 

As linhas alcgaas como sendo da reclamada no passa de 

mra hiptese pois os documentos de fie .18 e 15 comprova sobeja- 

mente de onde foi comprada. Como alegar um fato er setembro e outros 

era julho eag esto de 1561 e nenhum comprovado pelo declarante e tes- 

temumhas, umesar da coaço do cumrcqmdor e da Policia, s.gundo dada- 

ço do reclamante: "cue na Policia o dc sente fai espancado para de- 

ciCrar o que ns era verdãdeiro, mas no submeteu 

se a presso, de^do apenas a verdade; (doc.de  
fls.22). 

Der6s somente a verdade, leria assinado seu deqoireentocon-

tendo somem e a verdade?...  
Esta certo apresentar uma queixa-crime infundada? Tirar um 

portugus de b3a família de sua terra para aproveitar de seu su6r du-

rante um ano e depois metaio no xadrez para verificação por suspeita 

hipottica, deixar na ficha criminal o nome de seu patrício, no dons 

titue o que determina o art. 483 l.tru "e"?- to lesivo da boa fama. 

Do acrdo com o art. 482 ia CLI, inocudo pela defesa,le- 
tra 	no ficou comprovado, letra "c" também no houve portunto,di- 

go, porcuanto uma única pratica de feitio eventualissino, no afeta 

a uma grande firma e letra "d" condenaçao Fenal, segundo consta do 

processo na Junta de C.e Julgamento, no h& prova para a dondenaço 

do Reclrsante. 

O que impressionou o Presidente da Junti foi as gratifica-

çes dadas aos ei:pregados pela eo11repadora, gesto ano justificou o 

trabalho intensivo dos ezrregados - fato narrado oralmente no decour-

rer do processo e uo transcrito nle. Fura soiicgaçode imposto de 

Renda tais gratificaç6cs pois os empreados nio as recebeu realamen-

te a iio ser 10% segundo inform6es aue no foi s.o processo ror se 
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tratar de testemunhas da empregadora. Ao empre ador nao faltou recur-

;;OS e fErça para iran dir a consecução do processo, i:aru adiamento da 

primeira audiancia a empre adora distribuiu serviços aos empregados 

que iriam dep6r em favor do reclamante, logo a audincia de lL  de no-
vembro fciadiada para 1-12-61, segundo comprova o doo, de fls.24 re-

ferente ao oficio de intimaç5o s testemunhas do Reclamante, em vista 

do no comparecineirio na primeira rcunio motivado pela presso patro-

nal que dispersara todos empregados arrol dos a depr no presente pro-

cesso. 	ortanto uma prova do poderio aniquiiand. a ecuidade no jul- 

ga tento dste larocesuo, onde dveria reinar forças tanbm ao empre-

gado. 

8. 	 Volvendo os olhos . defesa da reclamada apresentada por in- 

teri6dio de seu advogado, doo. de Lis. a ii, j suporda e pulveri-

zada pci ;s testemunhs no decorrer do processo, podesos .observar nos 

dizeres de alguns itens algo a destacar para e1ucidaço dos fatos: 

"Gozando de abeoluta confiança do gerente da Ei- 

lial, se lh era acometida funço de substituir 

entregomor s externos, cabendo a ele :oüsmo a a- 

tribui o de aviar as faturs ou pedidos e car- 

regar ao cazrinh6es" (iteu Q dde fls.9). 

bo ficou 1rovado o aviamento ao faturas ou pedidos, bem co-

mo cargo do confiança Iaeraiite o gerente da fir1a de rcclanada No doo. 

dc fls.28 destc.do neste arrazoado no fim d primeira foiha,i nforma: 

a emprsa tem funcionrio especialmente en- 

• 	carregado de fiscalizar os serviços de carrega- 

mento dos caminh6es, o qual se denomina "soltador 

de carga", que nunca exerceu o reclamante semelhar 

te função". (doc.d fls.28). 

Onda e em cue folhas consta dstc processo eue o reclamante 

vinha praticando atos aue autorizavam a sua imediata despedida? o há 

documento nste processo que justifique os dizer s abaixo, a neo ser a 

aueixa-eriiae e esta no documento hrbil pra taaato: 

"Todavia, da investigaço a cue fez proceder a re-

clazi.:da resultou uro e edo cue  o reclamante vinha 

praticando atos que autorizavam a sua imediata 

• 

	

	 despedida, nos tgroos da letra "a", do art.482 

da CLT" (iton 5 de fls.9). 

ITo iten 6 a defesa da reclamada está em flagrante desar-

c6rdo com os dizeres do item 32, pois naquele le reclaizante 	que a- 

viava os pedidos, rstc j se refere a outra pessoa a função. Ficou 

tambm provedo qeu a firma tem empregado especiulmen te encarregado 

de fiscalizar os serviços aTe carregamento dos caminh6es, o qual se de-

nomina "SiLTADOR DJT GAROA e que o reclamante nunca exerceu semelhante 

função. Triios textuais da l testemunha de fls.28. 

10. 	 Outro trecho interessante da defesa da rcl:mada: 

"assim é que, tedo sido vendido a Miguel Guerra, 
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provado dentro dsse :rocesso,Lor ue entao ter a despeida como jus- 

ta se o fato ale gado a priori pera justificar a despensa no foi comprc 
vado? 

O Julgamento, aela Justiça do Trabalho, de Lal- 

to. grave atribuida a empregado independe da saiu-

ço do processo crime contra ai0 instaurado como 
base na mesma falto. O Juismineit- o criminal s o in- 
flui no trabalhista suando na o fato ou a auto-
ria' 1  (Re. For.vol.C!,pg.578). 

Durante o desenrolar da instruço apen.s c.nstatou o desli-

se com relao ao aproveitoi:eto do ve-iculo no retrno a Goinja e tal 

ocorrncia se deve a insistancia do motorista sue soube persuadir ao 

entregador em admiti-lo e soube tamb&o se defender afinal no seu de-

poimanto alegando ue o entregador era pessoa tida como imediata do 

Gerente, mas no decorrer da inquirição das testemunh,.s, no ha rova 

dessa superioridade. Há algo encoberto, rois no poderia o motorista 

mais culpado no caso continuar gosundo de amplas regalias na firma,dei-

xsr a supor uma trama contra o reclamante como soe acontecer cor outros 
casos. Mas a -te a juris.rudncia invocada pela Reclamada nos favorece. 

Ouso interessante ocorreu com as testemunhos telvez por sem 

empreoada da reclamada, todas ignoras. a causa da prisão do reclamante, 

inclusive as horas extras, sueca sue a erpreq adora pc dria que negasse 

tudo corro dc fato negou at a prisao do recloareente ouuse que f5ra no- 

ada. A única testemunha sue afirma algo contra o reclamante é o moto-
rista, que fez decarao5cs falsas pra fugir i responsabilidade no fre-
tatamento do veiculo de ret6rno, mas tal afirmativa nie pode ser valida 

com tanta precisão, pois ficos comprovado que o rcl,arrmte no exercia 

influncia de superioridade sE- bre o motorista, pelo contrrio at, o 
motorista. 	rue manda no vecu1o, seg mdc todas as testemunhas afirmarar 

Para evitar o amparo da lei, o inrueirito policial sue se- 

gundo o art. 46 do O. .Penal, deter' ina o prazo torra oferecimento de 
denúncia de 5 di:scusado uroaso o 15 salto, oras o inqurito aludido 

pela reclamada se encontra elri cartrio jrara oferecimento de denincia 

ou arquivamento desde o ms de setembro do corrente, h. 3 meses por-
tanto, justamente por no interessar lar enauanto o seu prosseguimento 

afim do evitar, -.1 ue, com o arnuivamento do processo, o muclomante seja 
agr.ciado com a jurisprudancia trabalhista oro favor da seu urocesso de 
indenizaç-5o. 

corta contrato do reclamante, assegura no mmni.mo 2 (dois) 

anos, a1m de vantagens varias, justificando a saida do patricio de Por-

tugal com determinadas garantias que dccc. -rido um (1) ano dc serviço in-

tensivo aproveitando o mximo do empregado, aplica todo golpe pera se 

livrar dos encargos com relação aos eirp regados . Aplica_lhe traiçoei-

ramente urna suspeita que justifisue a resciso sem inenizaçao, em f±a- 

prante desresuejto a lei tr.bar',isLa, mormente no seu art. 9 abaixo 
transcrito. 
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TÃrt. 92 - 3ero Nulos de pleno direito os atos 

praticados com o obj tivo de dosvirtuar,imp dir 

ou fraudar a mplicaço dos Iroceitos contidos na 

presente conso1idaco. 

A queixa-crime arosmntada contra o reclamante, fundamenta-

da em atos no coL1prados neste processo, choca de cheio com o art. 

92 acima declinado, o portanto, a cueixa-cnime um artificio para des-

pedida ser indenizaç&o, mas segundo ficou apurado nste processo, a 

reclamada deve receber o reverso da medalha, qual soja, peq:ar a inde-

nizaço do reclamento com referncia a prestaço de serviços mais as 

percas e danos pelo processo injurioso contra seu crpreado reclaman-

te, baseado no amparo lepal do urt. 92 da CLT. 

Se nc f6ra a integridade isoral do resiúemtc da JCJ.,j& 

comprovada T;elos bons serviços prestados a cultura jur{dica goiana, 

quer como. Catedrtico da Paculdsde de Direito da Universjt. ade de Gois 

cuer como advogado e Juiz Presidente da JC.J., diria que houve no pro-

cesso do reclamante parcialidade absoluta pelo que soe acontecer nos 

aditamentos cm trmos dos dizeres do advoamdo do reclamante: 

a recopitulaç5o dos fatos nue constam dos 

autos demonstra improcedncia da ao; que no ca- 

so os motivos aleqados pra justificar a dispen- 

sa' forma forjados pela reclamada, sue tem o h&i- 

bito de dispensar seus enpregcdos com um ano de 

casa; ;.ue nenhuma testemunha p6dc afirmar qualcue: 

fato que viessem em desabono de conduta do recla- 

mante; ciue por esses aotivos deve ser julgado 

improcedente o padido (dec.dc f1s.31). 

De ante-mo, reconhecendo a inteqr, iaddade do Presidente 

da JCJ, e tambr por star presente, r cue se ulgue por bem ressalvar 

o lapso cometido pelo escrivão afim de evitar perplexidade no julgamen-

to dsse mgrgio tribunal. 

Pelo que se va em todo o âesenrol,..r dez e processo, o pare- 
cer e fundamenta da douta Junta era seença proferida s fie.92, tata 

vnia, nEo corres, onde a realidade dos fatos, - ois que, e despedida 

foi injusta,brusoa e desumana, pelo fato de a reclamada no ter pro-

vado os motivos inogados na QUEIXA-CRIME,e o que se depreende nos 

traos da Sentença sue fundamentou apenas na responsabili ede impu-

tada no fretamento do veículo de ret6rno, suando o veículo esta na res-

tons hilidade do mot..rista e n5c do entregador reclamante; é de se lem-
brar o velho rrovrbio: "Papagaio come o railho,e ieretuito leva a fama". 

Eis o caso pres.nte, o motorista e o resaonsvel pelo veiculo, faz o 

fretamento, suborna o ccrapanhèiro de viagem com propina, derois tudo 

sue ocorrera foi o entregador que nada tem dc responsabilidade com o 
veículo. 



20. 	0arnparo leqal para a indenizaço do reclamante, esta no 
art. 483 letra "d' 1  e e" da CLT de vez que todos os artificios for-

jados pela reclamada so nulos de pleno direito de ac6rdo com o art. 

Q da CLT. "Pelo expoto, recuer a ste tgrgio iribunal do Trabalho 

se digne profurir o seu veredito em favor da indeuizaço do ieclaman-

te de ac6rdo com o pedido da pgina 2 da reclamaç&o inicial, com ex-

ceço das h.rs extras, por n.o ter g rida segundo os depoimentos 
na instrução 	ste processo, nao s6 esta fazendo justiça como asse- 
gurando a subsistencia do proleaariado a meoce cte qu±dade na Justi-

ça. 0 Reclmante portanto espero oue este Colando oribunal seja JUa0 

e no Justiceiro. JUSto na acepçao do ladre antonio Vieira0 ue diz: 

- 	 "ntrc o Justo e o Justiceiro h esta di:ereu- 

ça. O JUT. COLI ] iL V0tiDE ABSCLV 	0NDENA; 

S O Justiceiro com mais vontade condena que absolve. 

A Justiça está entre a piedade e a crueldade: O 

FR01NDi LLRL. A FARTE D PIIDOSO, o Justi-

ceiro po:a a de Cruel". É rorisso cue a Jess 

Oristo todos chamam o Justo e a D.Fearo o Justi-

ceiro. (Antologia dc Serm6es do Padre Vieira, 
vol.I,p.g.24). 

que essa Augusta instancia julgadora seja JUSTA e o que 
espera o Reclamante. 

• Goinia, 21 de dazeaLro de 161 

p.;. Rubens Vicmate da 
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Contém os TeSeZ1C autos . LQ'tôias, 
devid,;itte iutr,ie;'als 	Ijeicuda.ç. 

Do ju 	a.ra c•nslar, iU)rei êse 1,ïmo. 

(1 	Chefe '?Ia Secrarj 
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